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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA 22  DE  
OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZ:----------------------------------------- 

 

 

Aos vinte e dois dias do mês de Outubro de dois mil e dez, nesta cidade de Santa Comba 

Dão, edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 17,00 horas, sob a 

Presidência do Senhor Presidente, Engº João António de Sousa Pais Lourenço, com a 

participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Dr. António José 

Brito Correia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel 

Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, a segunda reunião pública da 

Câmara Municipal de Santa Comba Dão, mês de Outubro, com a seguinte ordem de 

trabalhos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 
I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
II- ORDEM DO DIA 

 
2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 12/10/2010; 
 

 
2.2- DEFINIÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA HASTA PÚBLICA DE CEDÊNCIA DE 

EXPLORAÇÃO DO POSTO DE TURISMO; 
 
2.3- PROCESSO DE OBRAS Nº 44/200 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 

ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTE: CENTRO SOCIAL PAROQUIAL 
DE SÃO JOANINHO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.4- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI 

Nº 91/95, DE 02 DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA 
PELA Nº 64/2003, DE 23 DE AGOSTO.: REQUERENTE: LEONEL DE MATOS= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.5- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES 

 
2.6- FINANÇAS MUNICIPAIS; 
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2.7- PAGAMENTOS 
 

 
 

III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 17,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. Antes de passar ao Período de 

Antes da Ordem do Dia, o Senhor Presidente começou por explicar a razão da não realização 

da presente reunião na sede da Junta de Freguesia de Vimieiro, conforme o calendarizado, 

dando conta que a Presidente da Junta de Freguesia estava convicta que era no mês 

seguinte e daí não ter programado a mesma. Nesta senda, propôs que a primeira reunião do 

mês de Novembro se realize naquela freguesia, o que mereceu a anuência dos presentes. De 

seguida, referiu-se à visita de Sua Excelência O Presidente da República dizendo que a 

mesma correu muito bem, realçando o comportamento dos Santacombadenses na recepção. 

Mais disse que lhe aprouve registar o facto de ter visto pessoas que politicamente não estão 

do lado do Presidente da Republica, mas que se portaram à altura, considerando o 

Presidente da República como um Órgão de Soberania, que deve estar acima dos interesses 

partidários e dos partidos. Neste ensejo, quis, também, deixar registado uma palavra de 

apreço e forte para os pais, professores, auxiliares e crianças que estiveram no Centro 

Educativo Norte, para as três Filarmónicas do Concelho, para os funcionários da Câmara que 

se portaram lindamente não só no dia da visita, mas também nos dias que antecederam a 

mesma, de modo a não haver reparos. Posto isto, tomou a palavra a Vereadora Dra. Carla 

Cunha referindo-se ao facto de a prenda que foi oferecida à Senhora Drª Maria Cavaco Silva 

ser proveniente de um artesão fora do concelho, tendo o Senhor Presidente respondido que 

procurou oferecer um prenda que fosse do agrado da Drª Maria Cavaco e como é do 

conhecimento publico o seu gosto por presépios, procurou junto dos artesãos do concelho, 

mas não havia qualquer presépio, nem possibilidade, dado a escassez do tempo,  em fazer 

um, razão porque foi adquirido em Tondela. Entretanto tomou a palavra o Senhor Vereador 

Dr. Leonel, Gouveia para dizer que também era de opinião que a visita correu bem, que 

correspondeu às expectativas que se esperava e que a única questão que ouviu foi uma 

critica relativamente ao tratamento dado às crianças após a actuação. O Senhor Presidente 
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disse que reconhece que o tratamento que foi dado às crianças não foi o habitual, que 

sempre que há eventos, nomeadamente nas festa de Natal, Páscoa e final de ano, há sempre 

um lanche, que foi uma falha de comunicação, que não foi servido, como previam, mas que 

assumem o erro e que já pediram desculpas aos encarregados de educação, via oficio. De 

seguida, tomou a palavra o Senhor Vereador Engº Mário Silva, para perguntar o quê que a 

Câmara pretendia fazer com o restaurante das piscinas municipais, uma vez que o 

concessionário desistiu da concessão. O Senhor Presidente respondeu que a Escola 

Profissional, através da Câmara Municipal, fez, um acordo com a cozinheira da EB2.3, de 

nome Fernanda, para fornecer as refeições aos alunos da Escola Profissional, por preços 

mais competitivos que o mercado. Mais disse que a referida Senhora assume os custos ( 

água, luz e gás ) do edifício, mas que este não está aberto ao público, referindo que a pessoa 

em apreço só tem autorização para proporcionar refeições a entidades reconhecidas pela 

Câmara Municipal, designadamente associações e instituições locais. Mais disse que estão a 

pensar fazer nas piscinas um convívio volante com os funcionários e a Vereação em vez do 

habitual jantar. Neste ensejo, o Sr. Vereador Engº Mário Silva disse que se está a fazer uma 

concorrência desleal com os outros empresários da restauração, referindo que sem uma 

hasta pública se está a beneficiar uma entidade e que isso não lhe parece bem. O Senhor 

Presidente informou que a pessoa em questão não tem o monopólio da utilização do 

restaurante das piscinas, referindo que as entidades interessadas no espaço poderão recorrer 

ao serviço de outra pessoa, realçando que não se estava perante uma situação de 

concorrência mas sim de gestão. Posto isto, o  Senhor Vereador Engº Mário Silva perguntou 

se for lá com um grupo de amigos se é atendido, ao que o sr. Presidente respondeu que não, 

que, como já tinha referido, a Senhora só tem autorização para fornecer refeições para 

entidades reconhecidas pela Câmara. Entretanto, a Senhora Vereador Dra. Manuela Alves 

perguntou se alguém estiver interessada no espaço, mas sendo outra pessoa a servir, se 

pode fazê-lo, ao que o sr, Presidente respondeu que sim. Por fim, tomou a palavra o Sr. 

Vereador Dr. Leonel Gouveia, dizendo que conhece a Fernanda, por quem tem estima e 

consideração, mas que as coisas devem ser claras e transparentes e que só deveria servir 

com prévia autorização da Câmara Municipal. O Senhor Presidente respondeu que era isso 

que acontece e conclui dizendo que se está em fase de teste e que se este modelo der bons 
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frutos, em Janeiro far-se-á um caderno de encargos, onde constem os direitos e os deveres.. 

Não havendo mais intervenções passou-se ao Período da Ordem do Dia tendo sido tomadas 

as seguintes deliberações:  
 

2.1 “ APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 12/10/2010” 

O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.2 “DEFINIÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA HASTA PÚBLICA DE CEDÊNCIA DE 
EXPLORAÇÃO DO POSTO DE TURISMO”                                                                                                      

 Na sequência da deliberação tomada, em reunião do passado dia 12 de Outubro, atinente à 

matéria sob análise, foi presente uma proposta de condições para a concessão da exploração 

do Posto de Turismo, que está a ser analisada por todo o elenco camarário e que resultará  

num documento final a ser votado em próxima reunião.---------------------------------------------------- 

 

2.3-“ PROCESSO DE OBRAS Nº 44/2009 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO 
DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQ: CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SÃO JOANINHO” 

Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Centro Social Paroquial de São 

Joaninho. A pretensão agora em análise cumpre os requisitos exigidos na alínea d) do nº 2 do 

artº 36º do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas de Operações 

Urbanísticas, pelo que a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, isentar a Instituição 

do pagamento das taxas previstas no sobredito Regulamento. Por último, deliberou, ainda, a 

Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em minuta, nos 

termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. ------------ 
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2.4 “ CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
91/95, DE 02 DE SETEMBRO, COM A ALTERAÇÃO QUE LHE FOI PRODUZIDA PELA LEI 
64/2003 DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: LEONEL MATOS” 

Foi presente um requerimento de Leonel Matos , casado, NIF. nº135 686 008, residente na 

Rua da Póvoa, nº 12, freguesia de Nagosela, concelho de Santa Comba Dão, que, na 

qualidade de proprietário ,  solicita, em conformidade com o disposto nos artigos 54º e 4º da 

Lei nº 64/2003, de 23 de Agosto, parecer sobre a constituição de compropriedade do prédio 

rústico, sito no lugar denominado  Vale João Vicente , freguesia de Nagosela, inscrito na 

matriz predial sob o artigo nº 1611, deste concelho, levada a efeito por motivo de venda, cujos 

comproprietários serão: Mariana Isabel Matos Santos, solteira, menor, com o NIF nº 

253754801 e Eduardo Rui Matos Neves, solteiro, menor, com o NIF 253 754 569, ambos 

residentes no lugar de Nagosela, sendo entre eles primos. Apreciada que foi a petição e de 

acordo com o parecer técnico, dos serviços da Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do número 1 do artigo 54º da Lei nº 

64/2003, dar parecer favorável à constituição da compropriedade a levar a efeito no referido 

prédio, de conformidade com o solicitado. Mais deliberou a Câmara Municipal, por 

unanimidade, consignar, nesta, que da compropriedade não resulta um parcelamento físico 

do prédio, nem lhe configura qualquer direito de construir ou dividir em lotes para a 

construção. Por último e a pedido do requerente deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como 

preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. ----------- ------------------------  

 
2.5-“LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objecto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de Novembro de 2009, conforme anexo um. --------------------------------  
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2.6- “FINANÇAS MUNICIPAIS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 21 de 

Setembro de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: =  726 322.11 € ( setecentos e vinte e seis mil trezentos e vinte e dois euros e 

onze cêntimos). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, MILLENNIUM 

BCP, SANTANDER TOTTA =  720 740.79 € ( setecentos vinte mil setecentos e quarenta 

euros e setenta e nove cêntimos). Existente em caixa = 577.32 € (quinhentos e e três euros e 

seis cêntimos). Existente em Fundos de Maneio = 5 000,00 € ( cinco mil euros ). ------------------  

2.7-“PAGAMENTOS” 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 163 006,00( cento e 

sessenta e três mil e seis euros ) , conforme anexo dois. ------------------------------- -------------------  
 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
Não houve intervenções do público presente. -----------------------------------------------------------------  

 
ENCERRAMENTO 
Pelas dezoito horas e trinta minutos, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da 

qual para constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada,  depois de aprovada, nos 

termos da Lei. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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